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Art. 9º Se a ação controlada envolver transposição de fronteiras, o retardamento 

da intervenção policial ou administrativa somente poderá ocorrer com a coopera-

ção das autoridades dos países que figurem como provável itinerário ou destino 

do investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do produto, objeto, 

instrumento ou proveito do crime.

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representa-

da pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação 

técnica do delegado de polícia quando solicitada no curso de inquérito policial, será 

precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que esta-

belecerá seus limites.

•	 Agente disfarçado: art. 33, § 1º, inciso IV da Lei n. 11.343/2006; art. 17, § 2º e art. 

18, parágrafo único da Lei n. 10.826/2003.

•	 O agente infiltrado é inserido dentro de uma organização criminosa e depende de 

prévia autorização judicial.

•	 A lei não exige prévia autorização judicial para atuação do agente disfarçado. 

•	 O agente disfarçado poderá conduzir o traficante ao ato da venda e entrega da 

droga, realizando a devida prisão desse sujeito. Entretanto, somente será possível a 

atuação do agente disfarçado quando existir elemento e informação suficiente para 

comprovar que o sujeito já estava praticando o crime de tráfico de drogas antes da 

venda e da entrega do produto. Dessa forma, o traficante responderá por droga em 

depósito (art. 33 da Lei de Drogas).

•	 O agente disfarçado poderá atuar em caso de tráfico internacional de arma de fogo, 

comércio ilegal de arma de fogo e tráfico de drogas.

•	 Em caso de investigação em andamento, o advogado do investigado não terá acesso 

aos laudos. No termos da Súmula vinculante 14, o advogado terá acesso aos arqui-

vos apenas quando concluído o procedimento investigativo e após ser autuado. 

§ 1º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes 

de decidir, ouvirá o Ministério Público.

§ 2º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata o 

art. 1º e se a prova não puder ser produzida por outros meios disponíveis.

§ 3º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de 

eventuais renovações, desde que comprovada sua necessidade.

§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º, o relatório circunstanciado será apresentado ao 

juiz competente, que imediatamente cientificará o Ministério Público.

§ 5º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos 

seus agentes, e o Ministério Público poderá requisitar, a qualquer tempo, relatório 

da atividade de infiltração.
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Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia infiltrados virtuais, obedeci-

dos os requisitos do caput do art. 10, na internet, com o fim de investigar os crimes 

previstos nesta Lei e a eles conexos, praticados por organizações criminosas, desde 

que demonstrada sua necessidade e indicados o alcance das tarefas dos policiais, 

os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os dados de co-

nexão ou cadastrais que permitam a identificação dessas pessoas.

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se:

I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, término, duração, 

endereço de Protocolo de Internet (IP) utilizado e terminal de origem da conexão;

II – dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço de assinante ou de 

usuário registrado ou autenticado para a conexão a quem endereço de IP, identifi-

cação de usuário ou código de acesso tenha sido atribuído no momento da conexão.

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes 

de decidir, ouvirá o Ministério Público.

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata 

o art. 1º desta Lei e se as provas não puderem ser produzidas por outros meios 

disponíveis.

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de 

eventuais renovações, mediante ordem judicial fundamentada e desde que o total 

não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja comprovada sua necessidade.

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório circunstanciado, junta-

mente com todos os atos eletrônicos praticados durante a operação, deverão ser 

registrados, gravados, armazenados e apresentados ao juiz competente, que ime-

diatamente cientificará o Ministério Público.

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos 

seus agentes, e o Ministério Público e o juiz competente poderão requisitar, a qual-

quer tempo, relatório da atividade de infiltração.

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste artigo.

Art. 10-B. As informações da operação de infiltração serão encaminhadas direta-

mente ao juiz responsável pela autorização da medida, que zelará por seu sigilo.

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos autos será reserva-

do ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia responsável pela operação, 

com o objetivo de garantir o sigilo das investigações.

Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por meio 

da internet, colher indícios de autoria e materialidade dos crimes previstos no art. 

1º desta Lei.

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita fina-

lidade da investigação responderá pelos excessos praticados.

Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos praticados durante a 

operação deverão ser registrados, gravados, armazenados e encaminhados ao juiz 

e ao Ministério Público, juntamente com relatório circunstanciado.

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no caput deste artigo se-

rão reunidos em autos apartados e apensados ao processo criminal juntamente 

com o inquérito policial, assegurando-se a preservação da identidade do agente 

policial infiltrado e a intimidade dos envolvidos.
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Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a representação do delegado de 

polícia para a infiltração de agentes conterão a demonstração da necessidade da 

medida, o alcance das tarefas dos agentes e, quando possível, os nomes ou apeli-

dos das pessoas investigadas e o local da infiltração. Parágrafo único. Os órgãos de 

registro e cadastro público poderão incluir nos bancos de dados próprios, mediante 

procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, as informações necessá-

rias à efetividade da identidade fictícia criada, nos casos de infiltração de agentes 

na internet.

Art. 12. O pedido de infiltração será sigilosamente distribuído, de forma a não con-

ter informações que possam indicar a operação a ser efetivada ou identificar o 

agente que será infiltrado.

§ 1º As informações quanto à necessidade da operação de infiltração serão dirigi-

das diretamente ao juiz competente, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, após manifestação do Ministério Público na hipótese de representação do 

delegado de polícia, devendo-se adotar as medidas necessárias para o êxito das 

investigações e a segurança do agente infiltrado.

§ 2º Os autos contendo as informações da operação de infiltração acompanharão a 

denúncia do Ministério Público, quando serão disponibilizados à defesa, asseguran-

do-se a preservação da identidade do agente.

§ 3º Havendo indícios seguros de que o agente infiltrado sofre risco iminente, a 

operação será sustada mediante requisição do Ministério Público ou pelo delegado 

de polícia, dando-se imediata ciência ao Ministério Público e à autoridade judicial.

Art. 13. O agente que não guardar, em sua atuação, a devida proporcionalidade 

com a finalidade da investigação, responderá pelos excessos praticados.

Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo 

agente infiltrado no curso da investigação, quando inexigível conduta diversa.

•	 O agente infiltrado eventualmente será conduzido à prática do crime em razão do 

êxito da missão. Portanto, esse policial não será responsabilizado devido à falta de 

alternativa.

Art. 14. São direitos do agente:

I – recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada;

II – ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 9º 

da Lei n. 9.807, de 13 de julho de 1999, bem como usufruir das medidas de proteção 

a testemunhas;

III – ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e demais informações 

pessoais preservadas durante a investigação e o processo criminal, salvo se houver 

decisão judicial em contrário;

IV – não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou filmado pelos meios 

de comunicação, sem sua prévia autorização por escrito.

Art. 16. As empresas de transporte possibilitarão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

acesso direto e permanente do juiz, do Ministério Público ou do delegado de polícia 

aos bancos de dados de reservas e registro de viagens.
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Art. 17. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel manterão, pelo prazo de 5 

(cinco) anos, à disposição das autoridades mencionadas no art. 15, registros de 

identificação dos números dos terminais de origem e de destino das ligações tele-

fônicas internacionais, interurbanas e locais.

Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração com a Justiça, a prática 

de infração penal a pessoa que sabe ser inocente, ou revelar informações sobre a 

estrutura de organização criminosa que sabe inverídicas:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 20. Descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam a ação 

controlada e a infiltração de agentes:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

•	 Crime de médio potencial ofensivo (art. 89 da Lei 9.099). 

Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informações 

requisitadas pelo juiz, Ministério Público ou delegado de polícia, no curso de inves-

tigação ou do processo:

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de forma indevida, se apossa, pro-

pala, divulga ou faz uso dos dados cadastrais de que trata esta Lei.

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independente-

mente de autorização judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que in-

formem exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço mantidos 

pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de 

internet e administradoras de cartão de crédito.

•	 Acesso à qualificação do indivíduo.

•	 Se descumprida a requisição efetuada por meio do delegado ou Ministério Público, 

incorrerá no crime do art. 21 da Lei n. 12.850. Crime de menor potencial ofensivo 

nos termos do art. 61 da Lei n. 9.099. 

Art. 8º Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou admi-

nistrativa relativa à ação praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, 

desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida le-

gal se concretize no momento mais eficaz à formação de provas e obtenção de 

informações.

§ 1º O retardamento da intervenção policial ou administrativa será previamente 

comunicado ao juiz competente que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e 

comunicará ao Ministério Público.

§ 2º A comunicação será sigilosamente distribuída de forma a não conter informa-

ções que possam indicar a operação a ser efetuada.

§ 3º Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos será restrito ao juiz, ao 

Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das in-

vestigações.
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§ 4º Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circunstanciado acerca da ação 

controlada.

•	 Prisão em flagrante (art. 303 do CPP).

•	 Ação controlada: observação e acompanhamento do deslocamento do alvo, pre-

viamente comunicado ao juiz, para que a medida legal se concretize no momento 

mais eficaz.

•	 O juiz somente faz o controle da legalidade, não sendo de sua competência a deci-

são da eficácia ou não do ato. 

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial (ex-

tinção da punibilidade), reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de li-

berdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 

efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que 

dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

I – a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e 

das infrações penais por eles praticadas;

II – a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 

criminosa;

III – a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 

criminosa;

IV – a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 

praticadas pela organização criminosa;

V – a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.

•	 A delação é o apontamento de outros indivíduos.

•	 A colaboração é a auto incriminação.

Obs.:	� Algumas bancas não fazem distinção entre os dois termos, portanto, é importante 

analisar a banca em específico.

•	 Quanto mais objetivos alcançados, maior o prêmio do colaborador.

•	 A substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos encontra-se 

no art. 44 do Código Penal.

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade 

do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do 

fato criminoso e a eficácia da colaboração.

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a 

qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a ma-

nifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela con-

cessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido 

25m



6www.grancursosonline.com.br

Viu algum erro neste material? Contate-nos em: degravacoes@grancursosonline.com.br

 Lei n. 12.850/2013 - ORCRIM IV
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE 

previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei 

n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colabo-

rador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, 

até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo 

prazo prescricional.

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Ministério Público poderá dei-

xar de oferecer denúncia se a proposta de acordo de colaboração referir-se a infra-

ção de cuja existência não tenha prévio conhecimento e o colaborador:

I – não for o líder da organização criminosa;

II – for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.

§ 4º-A Considera-se existente o conhecimento prévio da infração quando o Ministé-

rio Público ou a autoridade policial competente tenha instaurado inquérito ou pro-

cedimento investigatório para apuração dos fatos apresentados pelo colaborador.

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos 

objetivos. 

•	 Requisitos objetivos (art. 112 da LEP).

•	 Determinado indivíduo, mesmo não alcançando o percentual necessário para pro-

gredir de regime, poderá progredir devido prêmio pela colaboração premiada.

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a for-

malização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o 

investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme 

o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 

Art. 4º, § 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença 

de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de 

dizer a verdade.

Obs.:	� 	Bastante recorrente em provas.

Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colaborador, sem sua prévia 

autorização por escrito:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
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